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RESUMO
O presente ensaio visa a fomentar o debate em torno das características do burocrata de nível de rua a partir de dois mo-
delos de administração pública dissonantes: A Nova Gestão Pública (NGP) e o Novo Serviço Público (NSP). A NGP tem como 
objetivo principal a consecução de um Estado mais eficiente, utilizando-se de instrumentos como a privatização de funções 
públicas substanciais e a reformulação do sistema de funcionalismo público. O NSP, contudo, é uma tentativa de oposição à 
racionalidade instrumental, origem tanto do modelo burocrático quanto do modelo gerencial, buscando uma administração 
mais democrática. Ao compartilhar a perspectiva de Lipsky (2010), acreditamos que esse burocrata se estabelece como um 
centro de controvérsia política – sofrendo pressão de caráter tanto institucional quanto popular – e que este ensaio bus-
cou analisá-lo conforme diferentes paradigmas da administração. Este estudo baseia-se ainda na perspectiva de Meneghetti 
(2011), o qual observa um ensaio teórico como um importante instrumento que amplia a interdisciplinaridade, tendo em 
vista o objeto essencialmente poliédrico a ser trabalhado – o burocrata de nível de rua –, e promove a construção do saber 
por meio do debate intersubjetivo entre seus pares.
Palavras-chave: Modelos de administração pública. Burocrata de nível de rua. Ensaio teórico.

THE STREET-LEVEL BUREAUCRATS FROM THE PUBLIC ADMINISTRATION MODELS PERSPECTIVE

ABSTRACT
This essay aims to foster the debate about the characteristics of the street level bureaucracy from two dissonant public admi-
nistration models: The New Public Management (NPM) and the New Public Service (NPS). NPM’s main objective is to attain 
a State more efficient using instruments such as the privatization of substantial public functions and the reformulation of the 
public civil service system. On the other hand, the NPS is an attempt to oppose instrumental rationality, origin of both the bu-
reaucratic model and the managerial model, fetching an administration more democratic. From Lipsky’s (2010) perspective, 
we believe that such bureaucrat establishes himself as a center of political controversy – under pressure of institutional as 
well as popular character – and that this essay sought to analyze it according to different management paradigms. This study 
is also based on the perspective of Meneghetti (2011), who finds a theoretical essay as an important instrument that extends 
interdisciplinarity, considering the essentially polyhedral object to be worked on – the street level bureaucracy – and promo-
tes the construction of knowledge through intersubjective debate among peers.
Keywords: Public administration models. Street level bureaucracy. Theorical essay.
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A crise fiscal da década de 70 do século 20 trouxe consigo diversas mudanças para 
a configuração dos Estados nacionais. Presente desde o fim da Segunda Guerra Mun-
dial, o Estado de bem-estar social, opção estatal adotada em diversos países em que o 
Estado oferta uma gama de serviços públicos e direitos sociais à população, sofreu du-
ros revezes ao ter de redimensionar seu orçamento (GOMES, 2006).

Como solução a esses problemas, uma grande reestruturação estatal foi criada em 
diversas nações (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009). Medidas de austeridade fiscal, esforços 
para melhorar a produtividade pública e opções por novos mecanismos de prestação de 
serviço – incluindo a privatização e a terceirização –, foram alicerces do chamado racio-
nalismo econômico, que alterou de maneira substancial a administração pública vigente 
(DENHARDT, 2012). É nesse contexto, em que se buscou modificar a predominante cul-
tura burocrática presente no Estado, que surge um novo modelo de administração pú-
blica, o denominado New Public Management (Nova Gestão Pública) (ABRUCIO, 2007).

Conhecida no Brasil por gerencialismo, a Nova Gestão Pública “visa mudar o Es-
tado e, para isso, inspira-se sistematicamente em lógicas de concorrência e métodos 
de governo empregados nas empresas privadas” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 301). Sob o 
argumento de construir um Estado mais eficiente, ela se utiliza de instrumentos como 
a privatização de funções públicas substanciais, reformulação do sistema de funciona-
lismo público, instituição de novos processos de medição de produtividade e promoção 
de reengenharias nos sistemas departamentais (DENHARDT, 2012). A eficácia inicial ob-
tida pela agenda de reformas do referido modelo na Nova Zelândia, Grã-Bretanha, Ca-
nadá e Estados Unidos, incentivou governos de todo mundo na efetivação desses novos 
padrões baseados na reinvenção da gestão pública (OSBORNE; GAEBLER, 1993).

Além da introdução de outras perspectivas gerenciais, a Nova Gestão Pública bus-
ca instituir um conjunto novo de valores tomados, em grande parte, do setor privado. 
Entre esses ideais, difunde-se a importância da competição entre as unidades adminis-
trativas, a preferência por mecanismos de mercado para a decisão social e a ênfase nos 
resultados (PAES DE PAULA, 2005). Esses valores derivam de algumas teorias como a pu-
blic choice, do agente-e-principal e da análise do custo de transação, que são bases con-
ceituais deste modelo. O aspecto central da public choice é que todo o comportamento 
humano é derivado do autointeresse; nesse sentido, conceitos, como espírito público, 
serviço público e altruísmo, são desconsiderados quando analisados por essa vertente.

Em oposição à racionalidade instrumental, fonte de origem tanto do modelo bu-
rocrático quanto do modelo gerencial, estabeleceu-se um contraponto, de menor im-
pacto, com interesse pela administração pública democrática. Denhardt (2012) ressalta 
que, na década de 90 do século 20, esse interesse emergiu como uma crítica específica 
e direta ao modelo racional em todos os seus aspectos, bem como uma tentativa de 
elevar a teoria da administração pública a um patamar superior ao de mera ação racio-
nal, e é a partir dessas premissas conceituais que nasce o Novo Serviço Público.

Esse novo modelo sustenta que a administração pública deve ter como base o re-
conhecimento de que uma cidadania engajada e esclarecida é a chave para um Estado 
democrático. Nesse sentido, ao contrário da Nova Gestão Pública, a “alta” cidadania é, 
ao mesmo tempo, importante e factível, uma vez que o comportamento humano não é 
apenas movido pelo autointeresse, mas está também orientado a valores, a crenças e a 
preocupações sociais diversas (DENHARDT, 2012).
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Independente da predominância entre os modelos de administração pública en-
contrados nos países, uma característica comum influenciou os ditames da gestão públi-
ca mundial a partir dos anos 70: a necessidade de se ter políticas públicas mais efetivas. 
Assim, na instrumentalização do plano público a política pública é elevada à função es-
sencial do Estado, e o sucesso deste, visto como garantidor de direitos sociais básicos, 
passa a ser diretamente relacionado à efetividade na consecução de tais diretrizes.

Situada nesse macrocontexto social, a análise de políticas públicas tem, cada vez 
mais, se convertido em objeto de estudo, atraindo a atenção de diversos grupos, entre 
os quais gestores e pesquisadores, que se debruçam a compreender os processos sub-
jacentes às diretrizes públicas. Dentre os diversos objetos analisados, um ator em par-
ticular, relacionado à instituição de políticas públicas, tem chamado especial atenção: 
o burocrata de nível de rua (BNR). Responsável direto pela execução de políticas públi-
cas, esse profissional tem sido objeto de baixo número de pesquisas que investigam as 
ações estatais. Ferreira (2016) aponta, por exemplo, a inexistência no Brasil de estudos 
sobre esses profissionais em institutos como o Ipea e o IBGE e em órgãos governamen-
tais como o MDS, bem como o baixo número de pesquisas acadêmicas na área.

De um ponto de vista analítico, é a partir de Michael Lipsky, na década de 80, que 
os burocratas de nível de rua, ou the street-level bureucracy, começam a ter sua posição 
estratégica reconhecida para a efetividade de uma política pública. Esses profissionais, 
tendo em vista sua proximidade com a população, representam o mais direto e prin-
cipal ponto de inter-relação entre a ação do poder público e dos beneficiários (LIPSKY, 
2010). Empiricamente, tem-se evidenciado que o burocrata de nível de rua, profissional 
“da ponta” do processo de implementação, como um dos principais responsáveis pelos 
resultados desse processo (LOTTA, 2010; RODRIGUES, 2016; FERREIRA, 2016).

Diante desse contexto de crescente valorização da figura do burocrata de nível 
de rua, importa-se pontuar que, de acordo com o arcabouço teórico utilizado na con-
cepção da política pública, esses agentes podem assumir distintas perspectivas. Nesse 
sentido, uma diretriz pública, elaborada dentro do arcabouço da Nova Gestão Pública, 
deverá ter diversas singularidades, uma vez que o agente público nessa teoria é visto 
como influenciado apenas por seu autointeresse. Em contrapartida, o Novo Serviço Pú-
blico, por exemplo, ao acreditar na possibilidade da ação altruísta do burocrata e na rea-
lização do servidor público por meio do serviço ao cidadão, produzirá diretrizes públicas 
com características próprias à sua interpretação. 

Assim, a partir da contextualização ora apresentada, que ressalta a importância 
do burocrata de nível de rua em uma política pública, e ao observar que este ator pode 
possuir diferentes perspectivas conforme o modelo de administração pública analisado, 
o presente ensaio visa a discutir as características deste burocrata tendo em vista as dis-
sonâncias teóricas da Nova Gestão Pública e do Novo Serviço Público. Especificamente, 
buscou-se: I – discorrer sobre a fase de estabelecimento das políticas públicas, de forma 
a compreender a importância do burocrata de nível de rua neste processo; II – apresen-
tar o contexto do surgimento e as principais perspectivas da Nova Gestão Pública e do 
Novo Serviço Público; III – discutir como as idiossincrasias dos modelos podem influen-
ciar papéis e responsabilidades assumidas pelos burocratas de nível de rua.
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A justificativa deste ensaio deriva da lacuna presente na literatura acadêmica no 
tocante aos burocratas de nível de rua, bem como da importância de se refletir acerca 
da variação do papel e comportamento desse burocrata conforme o modelo de admi-
nistração pública. Compartilhando da perspectiva de Meneghetti (2011), optou-se pela 
forma do ensaio teórico tendo em vista sua liberdade estrutural, que possibilita a for-
mação de um debate interdisciplinar sobre a complexa questão a ser tratada. A intuição 
do pesquisador moldou esta discussão, reafirmando o caráter dialético que esta possui 
(BERTERO, 2011).

O BUROCRATA DE NÍVEL DE RUA  
E A IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Antes de uma caracterização mais aprofundada a respeito do burocrata de nível 
de rua e sua importância na instituição de uma política pública, alguns marcos teóricos 
precisam ser previamente definidos. Primeiramente, em relação à definição de políti-
cas públicas, Dye (2002, p. 1 – tradução do autor) a descreve como sendo “tudo que 
um governo decide fazer ou deixar de fazer”. Apesar de ser uma definição relativamen-
te simples, ela traz aspectos importantes como a necessária sanção governamental na 
execução das políticas públicas. Assim, embora os governos possam deixar o estabeleci-
mento de políticas a cargo de organizações não públicas, os esforços e iniciativas isola-
das destes atores não se constituem, por si, em políticas públicas (HOWLLET; RAMESH; 
PERL, 2013).

Outros aspectos importantes relacionados à conceituação das políticas públicas 
são trazidos por Subirats et al. (2008), os quais as definem como

uma série de decisões ou de ações intencionalmente coerentes, tomadas por dife-
rentes atores públicos e, às vezes, não públicos, cujos recursos, vínculos institucio-
nais e interesses variam, a fim de resolver de maneira pontual um problema politi-
camente definido como coletivo (SUBIRATS et al., 2008, p. 38 – tradução do autor).

A concepção trazida por Subirats et al. (2008) adiciona à perspectiva de Dye (2002) 
temas como a pluralidade de atores envolvidos e a complexidade do processo decisório 
subjacente à resolução do problema socialmente visto como público. Ainda para os au-
tores, o conjunto de decisões formais orientadas ao problema público dá lugar a ações 
com formas variáveis, que procuram minimizar os efeitos negativos do problema em 
questão. Assim, depreende-se que as políticas públicas têm como finalidade a mitiga-
ção/solução de um problema público, o qual parte de uma situação de insatisfação so-
cial, cuja resolução requer uma ação objetiva sancionada pelo Estado; ação esta que 
pode ser executada por agentes públicos ou não públicos. Sua operacionalização deriva 
de procedimentos e regras orientadas pela base normativa estatal.

Do confronto com essas situações insatisfatórias, derivam-se diretrizes públicas 
das mais variadas formas. Assim, as políticas públicas podem ser instrumentalizadas 
como programas públicos, campanhas publicitárias, projetos, planos, esclarecimentos 
públicos, leis, inovações tecnológicas e organizacionais, decisões judiciais, rotinas ad-
ministrativas, gasto público direto, subsídios governamentais, coordenação de ações de 
uma rede de atores, dentre outros (SECCHI, 2014).
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Na tentativa de se compreender o funcionamento dessas diretrizes, vários são os 
modelos de análise de políticas públicas, e, dentre os mais reconhecidos pela literatura, 
destacam-se: Modelo Institucional, Modelo de Processo, Modelo de Grupos, Modelo 
de Elites, Modelo Racional, Modelo Incremental, Teoria dos Jogos e Modelo de Sistema 
(FREY, 2000; DYE, 2010, RUA, 2009; SECCHI, 2014). De acordo com Dye (2010), os va-
riados modelos analíticos traduzem diferentes perspectivas a respeito de uma política 
pública, e, por consequência, cada um deles pode ser útil para a compreensão de aspec-
tos específicos das políticas. Corroborando com a visão das políticas públicas como um 
processo político, este ensaio baseia-se na abordagem do Policy Cycle3 (ciclo de políticas 
públicas), que auxilia na visualização e interpretação de uma política pública ao organi-
zá-la em fases sequencias e interdependentes.

De acordo com Frey (2000), diversos pesquisadores, como Lasswell, em 1956, Lin-
dblom, em 1968, e May e Wildavsky, em 1978, apresentaram propostas analíticas que 
influenciaram a forma como o ciclo de políticas públicas é observado atualmente. Em 
geral, as fases descritas constituem-se em: agenda (agenda-setting), formulação (policy 
formulation), implementação (implementation) e avaliação (evaluation). Neste ensaio 
privilegia-se a análise sobre o processo de implementação, uma vez que o objeto desta 
pesquisa é o burocrata de nível de rua.

A fase de implementação, que em um ideal heurístico sucede à de formulação 
e antecede à dos esforços avaliativos, apresenta a administração pública revestida de 
sua função precípua: a de executar políticas públicas. A implementação de uma diretriz 
pública corresponde à operacionalização de uma decisão política – derivada em progra-
mas, planos, leis, etc. –, estabelecendo-se a partir de uma série de disposições direcio-
nadas a colocar essas decisões governamentais em prática (SECCHI, 2014). É por meio 
do processo de implementação que o Estado transforma o que é planejado em serviços 
ofertados aos seus cidadãos.

Os estudos sobre a referida fase têm crescido desde 1970, quando Pressman e 
Wildavsky iniciam as pesquisas no campo, tentando explicar o déficit encontrado entre 
a política formulada e a política que, de fato, foi efetivada. Em referência a Pressman e 
Wildavsky (1984), Lima e D’Ascenzi (2012) argumentam que a imprevisibilidade obser-
vada nos processos de implementação de políticas públicas deve-se à multiplicidade de 
atores de diversas organizações com diferentes interesses agregados na execução da 
política, e à rotatividade destes agentes que origina pontos de descontinuidade e cria 
novas negociações e demandas. Salienta-se ainda que esses processos se inserem em 
ambientes marcados por conflitos interinstitucionais, lacunas e ambiguidades legais, e 
supressão de normas operacionais (NAJBERG; BARBOSA, 2011). Essas dimensões mol-
dam o cenário no qual os executores tomam suas decisões, as quais determinarão as 
políticas públicas (LIPSKY, 2010). 

3 Apesar de sua utilidade heurística, o policy cycle dificilmente reflete a real dinâmica de uma política pública. Isso 
porque, em geral, as fases do ciclo apresentam-se misturadas e as sequências se alteram. O ciclo de políticas públi-
cas, entretanto, tem grande utilidade ao ajudar a organizar as ideias, ao diminuir a complexidade de uma política e 
ao ajudar políticos, gestores e analistas a criar um referencial comparativo para casos heterogêneos (SECCHI, 2014).
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À medida que se compreende que o sucesso de uma diretriz pública está dire-
tamente relacionado à forma como ela é colocada em prática, analisar o processo da 
implementação e o papel dos agentes executores das políticas públicas tem se tornado 
cada vez mais importante. É nesse cenário que, em 1980, Michael Lipsky, ao identificar 
o burocrata de nível de rua como elemento essencial do processo de implementação, 
abre caminho para um novo campo de pesquisa.

Importa-se pontuar, contudo, que, embora tem-se reconhecido, cada vez mais, a 
importância do processo de implementação de políticas públicas, a realidade é que as 
pesquisas sobre implementação têm sido preteridas pelas pesquisas sobre formulação 
e avaliação (HUPE; HILL, 2016), esquecendo-se que os executores são, de fato, os res-
ponsáveis pela entrega dos serviços públicos. Rua (2012) ensina que os estudos sobre 
políticas públicas traduzem a implementação como um “elo perdido” entre o processo 
de tomadas de decisão e a avaliação dos resultados. Esse fato, para Lipsky (2010), está 
baseado em uma inadequada interpretação a respeito dos processos de formulação e 
implementação de políticas, uma vez que as respectivas fases formam um processo que 
pode ser entrelaçado e contínuo, o que, para Hupe e Hill (2016), demonstra que é in-
concebível observar a implementação como um processo que ocorre necessariamente 
depois e independente da formulação da política.

 Acerca do burocrata de nível de rua, observa-se que este agente se caracteri-
za por ser um elo que atua entre os formuladores das políticas e os cidadãos (LIPSKY, 
2010). Eles são os profissionais que interagem diretamente com o público: professores, 
juízes, policiais, profissionais de saúde, assistentes sociais, bombeiros e outros. Como 
executores das políticas, esses burocratas são considerados o rosto do Estado e, em ra-
zão de suas interações em profundidade, da discrição e da sua interpretação dos deve-
res, esses profissionais, muitas vezes, detêm a chave do acesso à cidadania. Ainda para 
Lipsky (2010), como as decisões e ações dos executores têm consequências públicas, 
podendo inclusive determinar a política ao adaptá-la e moldá-la às condições contex-
tuais no contato com o cidadão, esse burocrata assume expressiva relevância.

Os burocratas de nível de rua, ao poderem decidir o significado das regras e como 
elas são aplicadas na prática (OBERFIELD, 2014), transformam-se em fazedores de po-
líticas públicas (policymakers) (LIPSKY, 2010) em vez de meros replicadores como acre-
ditava-se anteriormente. Apesar de serem os legisladores os responsáveis por aprovar 
determinada política pública, e os gestores ou executivos os responsáveis por instruir o 
executores na sua efetivação, são os burocratas, entretanto, que decidem o significado 
dessas regras e sua aplicação na prática.

 Embora esses executores operem, em geral, em um ambiente de trabalho per-
meado por procedimentos, regras e diferentes níveis de supervisão, eles possuem 
grande flexibilidade na decisão sobre quem serão os beneficiários da ordem pública e 
quem estará sujeito às suas sanções (LIPSKY, 2010). Um dos fatores facilitadores des-
sa discricionariedade é o fato de que os recursos disponibilizados pelo Estado são, na 
maioria das vezes, insuficientes ao atendimento dos cidadãos. Isso proporciona a esses 
servidores a decisão de aonde alocar mais adequadamente esse recurso, dando-lhes 
grande poder no processo.
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Em um dos primeiros estudos empíricos brasileiros sobre o tema, Lotta (2010), ao 
analisar a introdução de uma política pública no país, observou que os burocratas de 
nível de rua têm importância fundamental nesse processo, uma vez que são o elo final 
de uma diretriz pública. Para a autora, são esses atores, ao representarem o principal 
ponto de inter-relação entre o Estado e o cidadão, os responsáveis pela transformação 
e adaptação das políticas quando operacionalizadas. Os resultados sugerem, ainda, que 
a dinâmica relacional entre os burocratas de nível de rua e os cidadãos possuem força 
para alterar o que foi previamente planejado na formulação da política. Ao acreditar 
que esses atores podem se tornar policymakers durante a efetivação de uma política 
pública, esta pesquisa coaduna com a perspectiva teórica proposta por Lipsky (2010).

Em razão do fato de as relações do nível de rua estarem distantes do espaço onde 
presumidamente a autoridade se encontra, as pesquisas sobre esse tipo de executor 
costumeiramente apresentam-no como um ator que age guiado por suas percepções, 
capacidades e preferências específicas (LIPSKY, 2010). Deste modo, em consonância 
com Ferreira (2016), é particularmente importante analisar como comportam-se os 
principais atores desse processo e quais seriam suas motivações no serviço, para que, a 
partir do entendimento de questões mais aprofundadas acerca dos burocratas, os ato-
res envolvidos na consecução de políticas públicas possam torná-las mais efetivas como 
um todo.

Uma vez apresentada a importância do burocrata de nível de rua em uma política 
pública, este estudo discorrerá sobre as perspectivas e o contexto histórico que propi-
ciaram o surgimento da Nova Gestão Pública e do Novo Serviço Público.

A NOVA GESTÃO PÚBLICA E O NOVO SERVIÇO PÚBLICO

A Nova Gestão Pública

Como pontuado anteriormente, a crise do petróleo, em 1973, desencadeou uma 
série de acontecimentos – crise econômica mundial, crise fiscal, crise no modo de inter-
venção do Estado, aumento do endividamento dos países, hiperinflação – que resulta-
ram no esgotamento do antigo modelo de intervenção estatal de moldes burocráticos 
(GOMES, 2006). Em 1975, Margareth Thatcher, ao tornar-se líder do Partido Conserva-
dor no Reino Unido, lidera a defesa no Ocidente de uma nova ordenação das relações 
Estado-Mercado. Para Kettl (2006), na década de 80 do século 20 vê-se crescer uma de-
manda para tornar o Estado mais eficiente e gerencial. A flexibilidade foi tomada como 
princípio básico do movimento de reinvenção do governo, instituído principalmente em 
países de origem anglo-saxônica, em que o lema dessa filosofia era “deixem o adminis-
trador administrar” (OSBORNE; GAEBLER, 1993).

Na tentativa de se lograr um Estado mais eficiente, uma série de reformas do apa-
relho estatal foram lançadas no período. Instrumentos como a privatização, a reformu-
lação do sistema de funcionalismo público – para que os executivos superiores sejam 
mais bem orientados para o desempenho –, a instituição de novos processos de medi-
ção da produtividade e a promoção de reengenharias nos sistemas departamentais, fo-
ram utilizados para tornar a administração pública mais eficiente e flexível (DENHARDT, 
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2012). Essas e outras medidas, oriundas das perspectivas da public choice e da teoria 
da agência,4 ficaram internacionalmente conhecidas como o New Public Management 
(Nova Gestão Pública), o novo modelo de administração pública.

Osborne e Gaebler (1993) oferecem, por meio de dez princípios,5 oriundos do 
cerne da Nova Gestão Pública, as características principais deste modelo em questão. 
Dentre esses princípios encontram-se: as ideias do governo como um catalisador de so-
luções públicas e não mais como provedor; o empoderamento do cidadão transferin-
do a propriedade das iniciativas públicas à comunidade; o fomento à competição entre 
prestadores de serviços públicos; o governo orientado a resultados ao invés de procedi-
mentos; e a utilização de mecanismos de mercado para a decisão social.

Analisando os princípios do gerencialismo, Linda Kaboolian (1998) observa que a 
Nova Gestão Pública advoga tecnologias administrativas, tais como serviço ao consumi-
dor, contratação baseada no desempenho, competição, incentivos de mercado e des-
regulamentação. Os arranjos típicos de mercado – como a competição no interior das 
unidades de governo e entre governo e setores externos com e sem fins lucrativos, os 
bônus de desempenho e as penalidades – desatam a ineficiente franquia de monopólio 
dos órgãos e funcionários públicos (DENHARDT, 2012). Por decorrência, a Nova Gestão 
Pública enfatiza abordagens como privatização, mensuração do desempenho, planeja-
mento estratégico, dentre outras abordagens gerencialistas.

Nesse modelo, os governos teriam papéis de impulsionar as forças de mercado, 
como facilitadoras das decisões individuais, para se obter a maior eficiência. Os cida-
dãos, por essa ótica, são vistos como clientes, e os problemas são trabalhados com o 
emprego de incentivos. Os servidores públicos seriam, destarte, empreendedores que 
realizam os “melhores negócios” atentando, principalmente, à redução dos custos.

O Novo Serviço Público

Apesar da crise ocorrida no modelo convencional de administração pública – ba-
seado no ideal burocrático –, o modelo que o sucedeu, a Nova Gestão Pública, mesmo 
possuindo princípios administrativos bem distintos, é derivado da mesma lógica originá-
ria da burocracia: a da racionalidade instrumental.

Denhardt (2012) aponta a teoria tradicional da administração pública como uma 
tentativa de se construir uma teoria racional de administração, a partir de um enten-
dimento positivista do comportamento humano para um ambiente de accountability 
democrática. Sua base advém de uma junção entre ciência social weberiana e industria-
lismo yankee, resultando em um campo em que todos os expedientes são usados para 
garantir a conformidade dos membros a padrões e normas previamente estabelecidos.

4 De acordo com Ferreira (2016), em referência a Eisenhardt (1989), a teoria da agência ou abordagem agente-prin-
cipal lida com o relacionamento contratual entre o principal e o agente, em que o agente serve ao principal, con-
forme as condições estabelecidas em contrato. Criada inicialmente para analisar as relações presentes em uma 
organização privada, essa teoria considera que o papel do principal pode ser assumido por shareholders (acionistas) 
ou pela própria instituição, enquanto o agente pode ser encontrado como o trabalhador, gerente ou até mesmo o 
próprio diretor.

5 Dardot e Laval (2016) ressaltam que os princípios da obra de Osborne e Gaebler (1993) foram aplicados pelo gover-
no Clinton, que criou uma vasta operação de propaganda, equipes e “laboratórios” para reinventar o governo. Essas 
ações resultaram em um corte de 351 mil pessoas no funcionalismo público.



ISSN 2237-6453  –   ano 18  •  n. 51  •  abr./jun. 2020  

Os Burocratas de Nível de Rua a Partir dos Modelos de Administração Pública

41

Introduzida como solução à crise dos ideais burocráticos na administração públi-
ca, a Nova Gestão Pública, apesar de ter mitigado alguns problemas burocráticos, dei-
xou a desejar em diversos outros aspectos (ABRUCIO, 2007). As críticas relacionadas ao 
modelo dizem respeito, por exemplo, à elevação da esfera privada como ente resolutivo 
dos problemas públicos, considerando que a principal orientação para a gestão pública 
passa a ser o mercado e não a comunidade politicamente organizada, e à elevação da 
eficiência a aspecto central da administração, desconsiderando aspectos qualitativos do 
serviço público, além da rápida transposição de valores dos negócios para o setor públi-
co, que levanta questões substanciais e perturbadoras.

É em oposição a essa visão da racionalidade instrumental como base das teorias 
de administração pública, que se estabeleceu um contraponto na busca por uma admi-
nistração pública democrática. A partir da década de 90 do século 20, segundo Denhardt 
(2012), esse movimento de crítica à escolha utilitária das consequências emerge em 
uma tentativa de elevar a teoria da administração pública a um patamar superior ao de 
mera ação racional, e é a partir dessas premissas conceituais que nasce o Novo Serviço 
Público.

De acordo com Denhardt e Denhardt (2003), as bases epistemológicas do modelo 
do novo serviço público têm por princípio que o ser humano é, antes de tudo, um ser 
político que age na comunidade; que a comunidade, politicamente articulada, requer 
a participação do cidadão para a construção do bem-estar coletivo; e que o interesse 
coletivo pode preceder a busca do interesse privado. A “alta” cidadania, nesta visão, 
é importante e, ao mesmo tempo, factível, pois o comportamento humano não é ape-
nas movido pelo autointeresse, mas está também orientado a valores, a crenças e à 
preocupação com o próximo. O Novo Serviço Público busca valores compartilhados e 
interesses comuns por meio do amplo diálogo e do engajamento de cidadãos. O próprio 
serviço público, especificamente, é observado como uma extensão da cidadania; sua 
motivação advém do desejo de servir ao outro e, ao mesmo tempo, de se alcançar os 
objetivos públicos.

Ao apontarem o Novo Serviço Público como alternativa à visão mercadológica, a 
Nova Gestão Pública, Denhardt e Denhardt (2003) consideram dois pontos principais 
que fundamentam esse modelo: (1) promover a dignidade e o valor do serviço públi-
co; (2) reafirmar os valores da democracia, da cidadania e do interesse público como 
valores proeminentes da administração pública. A partir dessas duas colocações, eles 
elaboraram sete princípios-chave que fazem parte do arcabouço teórico do Novo Ser-
viço Público. Dentre alguns desses princípios encontra-se as ideias de servir cidadãos e 
não consumidores; de perseguir o interesse público; de dar mais valor à cidadania e ao 
serviço público do que ao empreendedorismo; de pensar estrategicamente, mas agir 
democraticamente; de servir em vez de “dirigir;” e de dar valor às pessoas e não apenas 
à produtividade.

Finalmente, o Novo Serviço Público evidencia na liderança e na gestão do serviço 
público uma busca renovada pelos valores democráticos. A partir desta perspectiva, vá-
rios autores procuraram adentrar no âmago da administração pública e remodelar sua 
expressão basilar, tradicionalmente orientada à eficiência e ao desempenho, em prol de 
um interesse equilibrado pela responsividade democrática.
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O BUROCRATA DE NÍVEL DE RUA E OS MODELOS DE ADMINISTRAÇÃO

O Burocrata de Nível de Rua a Partir da Nova Gestão Pública 

Para Denhardt (2012), ao se basear em premissas da public choice e da teoria da 
agência, a Nova Gestão Pública acredita que a melhor forma de se compreender o com-
portamento humano é admitir que, a partir de seu próprio autointeresse, governos e 
outros atores tomam decisões e empreendem suas escolhas. A suposição de que todo 
agente público é calculista e oportunista encontra-se no princípio dos dispositivos de 
controle instaurados (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 300). Deste modo, a partir do estabe-
lecimento de mecanismos gerenciais que abarquem o autointeresse do agente, a ad-
ministração pública deve buscar alinhar a ação estatal com os interesses racionais dos 
burocratas direcionando-os para o cumprimento dos objetivos públicos. Em caso de fa-
lhas nos processos de controle, dado a existência de assimetria de informações entre os 
burocratas e seus supervisores – em que os burocratas mais conhecem a realidade –, 
esses tenderão a explorar o poder público nas suas mais diversas relações (WATERMAN; 
ROUSE; WRIGHT, 1998).

Ao buscar coincidir o autointeresse dos burocratas com as necessidades do Es-
tado, os mecanismos gerenciais da Nova Gestão Pública transferiram-se das normas 
(característica do modelo burocrático) para os resultados. Essa inovação institucional 
é derivada da crença de que os burocratas teriam maior probabilidade de se compor-
tar conforme os interesses do Estado, quando sua remuneração fosse baseada em seus 
próprios indicadores de desempenho. Assim, o conflito de interesses entre Estado e bu-
rocratas de nível de rua se reduziria à medida que esse profissional fosse recompensado 
ou penalizado pela sua performance.

Lipsky (2010) relata, no entanto, a existência de problemas nessa orientação a re-
sultados, que é o desafio de se aferir a performance dos burocratas de nível de rua. 
Particularmente, este ator possui funções que, em geral, são caracterizadas mais como 
serviços intangíveis do que como resultados quantificáveis. Ademais, em razão de o 
processo de implementação das políticas públicas ocorrer na inter-relação entre o bu-
rocrata e o cidadão, torna-se pouco tangível para o formulador da política controlar o 
comportamento do burocrata, que possui relevante discricionariedade em seu trabalho 
(MEYERS; GLASER; DONALD, 1998). Deste modo, as dificuldades em torno da medição 
efetiva dos resultados deste ator dificultam consideravelmente a capacidade de a admi-
nistração pública avaliar e monitorar corretamente o trabalho do burocrata.

Conforme compilação de Ferreira (2016), destacam-se alguns desafios empíricos 
evidenciados na literatura nesse sentido. Primeiramente, pontua-se o estudo de Pires 
(2009), que, ao analisar a área de fiscalização do trabalho, observou como a criação de 
indicadores de desempenho para os BNRs resultou em efeitos negativos no trabalho 
desses agentes. Ao criticar essas medidas de desempenho, os burocratas destacavam a 
distorção introduzida por esses indicadores, uma vez que não podiam tratar casos mais 
complexos com a devida profundidade demandada. Essa situação seria motivo de frus-
tração a esses profissionais, e acabaria por prejudicar seu desempenho.
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Sobre a dificuldade de se controlar as ações do burocrata, cita-se o trabalho de 
Winter (2003), que destaca como a influência de políticos municipais sobre decisões 
de executores são maiores quando se tem ações visíveis a serem controladas. Confor-
me a variação da assimetria de informação presente nessa relação, há maior ou menor 
influência sobre o comportamento dos burocratas de nível de rua. Nesse sentido, polí-
ticas públicas com ações mais tangíveis têm maior possibilidade de controle sobre os 
burocratas. Ressalta-se, contudo, que mesmo nessas políticas há a inerente presença de 
aspectos invisíveis como estilo de interação, por exemplo, que estão além do controle 
estatal.

Por fim, salienta-se o estudo de Evans (2011), que evidenciou como apenas uma 
pequena parcela dos BNRs pautou suas ações nos indicadores de desempenho criados 
pela gestão pública. Adotados como forma de controlar e direcionar as atividades dos 
burocratas, o uso dessas ferramentas da NGP foi, em geral, rejeitado entre a maioria 
dos executores, bem como os preceitos do gerencialismo. Por um lado, observou-se 
que os BNRs citavam os gestores mais como fonte de auxílio do que como agentes hie-
rárquicos de controle; por outro, registrou-se como os gerentes denominavam-se mais 
como trabalhadores sociais e não como autoridades de controle estatal. Os resultados 
de Evans (2011) possibilitam refletir sobre o equívoco de se categorizar gerentes e BNRs 
como agentes diferentes e antagônicos – algo presente em mecanismos de controle da 
NGP –, e que o esforço teórico deve voltar-se para a compreensão das dinâmicas de 
discricionariedade em um nível organizacional, deslocando-se da lógica puramente do 
agente.

O Burocrata de Nível de Rua a Partir do Novo Serviço Público

Ao acreditar que o bem-estar coletivo pode preceder a satisfação do autointeres-
se, que o ser humano é um ser político que age na comunidade e que a construção do 
bem público requer a ação cidadã, o Novo Serviço Público observa o servidor público 
como agente corresponsável por uma sociedade mais justa e equânime (DENHARDT; 
DENHARDT, 2003). Destarte, quando o cidadão se torna um burocrata de nível de rua, 
não assume somente o papel de servidor público, mas a responsabilidade de ser um 
cidadão-burocrata trabalhando pela cidadania.

Apesar de acreditar na ação altruísta do burocrata, o NSP não nega a importância 
de recompensas extrínsecas para este ator, mas acredita que os trabalhadores podem 
se realizar a partir de interesses coletivos e compartilhados socialmente. Assim, trata-se 
como factível a ideia de que o BNR pode colocar os objetivos públicos acima de seus 
próprios objetivos e o interesse público sobre seu autointeresse, e se realizar a partir 
do sucesso da política pública, mesmo sem incentivos financeiros ou benefícios indivi-
duais como contrapartida (KLUVERS; TIPPETT, 2011). Nesta perspectiva, como forma de 
melhorar a efetividade da administração pública, é necessário planejar mecanismos de 
gerência e controle que explorem as potencialidades desse ator, não reduzindo-os ao 
seu autointeresse.

A noção de cidadania para esse modelo não implica somente direitos, mas tam-
bém responsabilidades, pois o indivíduo que atua como cidadão tem de ser comprome-
tido com a melhoria da sociedade (COOPER; KATHI, 2005). A responsabilidade desses 
compromissos é compartilhada também pelos burocratas de nível de rua, cuja obriga-
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ção precípua seria de prover bens e serviços públicos como forma de aumentar o bem-
-estar da comunidade. Contrariamente à Nova Gestão Pública, erigida sobre a visão do 
homem oportunista e maximizador de utilidade, o NSP é construído sobre a perspectiva 
de uma confiança mútua, em que o importante é contribuir socialmente, e que os admi-
nistradores públicos estão a serviço dos cidadãos e engajados no que fazem (DENHARDT, 
2012). O papel do burocrata de nível de rua, é, nesse sentido, fundamental, pois reflete 
seu comprometimento de mitigar problemas sociais, de fazer algo com sentido, talvez 
até mesmo representativo.

Atuar com base em confiança, na visão de Eisenhardt (1989), compreende confe-
rir discricionariedade de forma a deslocar responsabilidades daquele que delegou. Esse 
gesto está sujeito ao risco de que o agente é capaz de abusar da discricionariedade. O 
formulador de políticas públicas, então, precisa acreditar que o burocrata de nível de 
rua tomará decisões a partir do interesse público e será capaz de efetivar essas deci-
sões. Observa-se que o relacionamento de confiança não existe se, por exemplo, o for-
mulador acreditar que o burocrata se comporta mais baseado em seu autointeresse do 
que no interesse público.

A centralidade atribuída ao burocrata no Novo Serviço Público deriva na delega-
ção de tarefas do principal para o agente. Esse movimento é baseado na perspectiva de 
que o burocrata de nível de rua poderá desempenhar suas tarefas sem a necessidade 
dos mecanismos tradicionais de monitoramento e controle de outros modelos de admi-
nistração pública, uma vez que, para o Estado, este ator poderá tomar as melhores de-
cisões com base no interesse público (MAYER; DAVIS; SCHOORMAN, 1995). Nesse sen-
tido, diferentemente dos mecanismos de desempenho individualizados da Nova Gestão 
Pública, o Novo Serviço Público incentiva a utilização de objetivos coletivos e compar-
tilhados, dado que se busca a cooperação entre os burocratas e não a sua competição. 
Além disso, torna-se ainda importante compreender como os mecanismos gerenciais 
podem aumentar a confiança6 dessa relação, posto que a perspectiva de confiança so-
mente existe como base na reciprocidade. 

Alguns estudos empíricos com burocratas de nível de rua, como o de Pires (2009), 
Lotta (2010), Evans (2011) e Ferreira (2016), apresentam resultados que corroboram a 
perspectiva do NSP no que diz respeito à satisfação destes executores ao partilharem 
interesses coletivos e compartilhados. Diferentemente do previsto pela perspectiva da 
public choice, Ferreira (2016), em sua pesquisa empírica sobre fatores que influenciam 
os executores do Paif, identificou o comportamento altruísta sendo preponderante nes-
ses burocratas de nível de rua. Foi evidenciado que esses atores, dentre outras coisas, 
trabalham mais do que sua jornada contratual de trabalho, utilizam, em muitas oca-
siões, recursos próprios para realizar determinadas tarefas e indicam uma disposição 
para ajudar o seu público a acessar outros serviços das políticas sociais que são oferta-
das pelos Crass.7 Ao dispor, inclusive, de recursos próprios, atividades e tempo não pre-

6 Bundt (2000) ressalta que entender a confiança ajuda a explicar como potenciais conflitos podem ser evitados e 
como a cooperação é alcançada.

7 O Centro de Referência de Assistência Social (Cras) é uma unidade pública estatal descentralizada da política de 
assistência social, sendo responsável pela organização e oferta dos serviços socioassistenciais da Proteção Social 
Básica do Sistema Único de Assistência Social (Suas) nas áreas de vulnerabilidade e risco social dos municípios e DF 
(BRASIL, 2015).
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vistos para o cumprimento de suas obrigações, esses atores não podem ser reduzidos 
a agentes autointeressados, que teriam somente motivações econômicas ou buscariam 
apenas a maximização de sua utilidade. Outro ponto importante observado por Ferrei-
ra é que estes profissionais apontavam, tal qual o Novo Serviço Público, o trabalho em 
equipe e os objetivos coletivos e compartilhados como fundamentais para o desempe-
nho de suas tarefas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A expectativa para a realização deste ensaio foi fomentar um debate em torno das 
características do burocrata de nível de rua a partir de dois modelos de administração 
pública dissonantes: a Nova Gestão Pública e o Novo Serviço Público. Compartilhando a 
perspectiva de Lipsky (2010), acreditamos que este ator se estabelece como um centro 
de controvérsia política – sofrendo pressão de caráter tanto institucional quanto popu-
lar – e que este ensaio buscou analisá-lo conforme diferentes paradigmas da adminis-
tração.

Assim, tendo em vista a literatura analisada, inicialmente pontua-se que as carac-
terísticas das políticas públicas – e o consequente modo de se gerenciar os BNRs – estão 
diretamente relacionadas à forma como compreende-se o papel da gestão pública, da 
burocracia e da sociedade nesse jogo. A opção por determinado paradigma adminis-
trativo influencia diretamente na gestão da discricionariedade do burocrata (EVANS, 
2011), na avaliação de seu desempenho (MAYER; DAVIS; SCHOORMAN, 1995), nos me-
canismos de controle (EISENHARDT, 1989), na sua forma de remuneração (PIRES, 2009), 
na valorização deste profissional (DENHARDT, 2012) e no modo como se presta um ser-
viço público (LE GRAND, 2003).

Acreditamos que essas variações de papéis e de responsabilidade dos burocratas 
estão diretamente relacionadas à forma como os modelos de administração pública en-
xergam o comportamento humano. Para a NGP, o burocrata de nível de rua, assim como 
qualquer outro ator envolvido em uma política pública, tem seu comportamento forte-
mente influenciado por seus próprios interesses, ignorando que suas decisões e ações 
poderiam ser influenciadas por outros fatores. Em contrapartida, o NSP diverge dessa 
perspectiva ao acreditar na possibilidade da ação altruísta do burocrata e na realização 
do servidor por meio do serviço ao cidadão. Essas diferenças de perspectiva resultam 
em características próprias na forma com que a administração pública lida com suas 
diferentes demandas.

A partir destas dissonâncias paradigmáticas, observamos que o NSP, ao acreditar 
que o burocrata pode se comportar com base nos interesses do estado, mesmo sem ob-
ter retorno financeiro próprio, busca o estabelecimento de uma relação de confiança, a 
qual envolve delegar discrição do principal para o agente. Assim, este modelo incentiva 
a utilização de objetivos coletivos e compartilhados, considerando que se busca a coo-
peração entre os burocratas e não a sua competição. Torna-se ainda importante com-
preender como os mecanismos gerenciais podem aumentar a confiança dessa relação, 
uma vez que a perspectiva de confiança somente existe como base na reciprocidade.

Por outro lado, a NGP, como forma de controlar a discrição individual do BNR, 
opta por mecanismos gerenciais que consigam coincidir o autointeresse deste ator com 
as necessidades do Estado. Assim, busca-se a substituição dos mecanismos de contro-
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le burocrático (normas e procedimentos) por mecanismos de quase mercado (controle 
por resultados). Essas mudanças derivam em incentivos à produtividade, ao desempe-
nho e ao estabelecimento de conjuntos de indicadores – em geral, individualizados –, 
que buscam mensurar quantitativamente os incentivos que serão vinculados à remune-
ração dos BNRs.

Em razão da preponderância que a NPM assumiu na administração pública mun-
dial, destacamos a reflexão de Le Grand (2003), o qual adverte que os dispositivos de 
controle instaurados para gerenciar as políticas públicas, baseados na lógica dos me-
canismos de quase mercado, ampliam e reforçam as dimensões de autointeresse dos 
burocratas, reduzindo, nesse sentido, o incentivo a ações pautadas em racionalidades 
distintas. É importante sublinhar, entretanto, que, apesar da ampla difusão destes in-
centivos, a base teórica que justifica sua aplicação – que considera o comportamento 
humano essencialmente autointeressado – é empiricamente inverídica.

Trabalhos como de Le Grand (2003), Pires (2009), Lotta (2010) e Ferreira (2016) 
evidenciam a possibilidade de dimensões diversas influenciarem a ação do burocrata de 
nível de rua. Dentre outras coisas, esses estudos registraram que os burocratas se viam 
como trabalhadores sociais, que possuem como intuito o objetivo de servir o público/
sociedade, e que se motivam a partir do cumprimento de seus deveres sociais. Cabe 
ressaltar, contudo, a existência também de comportamento autointeressado nestas 
análises, o que sinaliza para a possibilidade de o burocrata de nível de rua ter estímulos 
altruístas em determinadas situações e estar autointeressado em outras.

Ao observar a existência de dimensões relacionadas à ação altruísta, derrogam-se 
as bases teóricas da teoria da agência e da public choice, abrindo espaço para se re-
pensar alguns dos mecanismos gerenciais da Nova Gestão Pública. Observamos, no en-
tanto, como um equívoco, assumir que os BNRs não atuam de forma intencional e que 
seus atos estão divorciados de suas identidades e interesses. Negligenciar a perspectiva 
econômica dessas relações expõe a administração pública a dimensões patrimonialistas 
que, historicamente, estão presentes no estado brasileiro.

Fomentamos, por fim, a reflexão que, apesar de elementos do comportamento 
altruísta serem comprovados em pesquisas sobre os burocratas de nível de rua, diversas 
políticas públicas ainda tratam esses burocratas no sentido “clássico”, cujo comporta-
mento precisa ser eficientemente controlado como forma de evitar que o agente explo-
re o principal.

Como sugestões para novos estudos, pontuamos, inicialmente, que não obstan-
te a relevância da discussão acerca de como distintos arcabouços teóricos impactam 
na gestão pública, observa-se que as políticas públicas não funcionam necessariamen-
te como seus ideais sugerem. Há ainda, nesse sentido, um amplo espaço para novas 
pesquisas empíricas, em diferentes áreas de políticas, que busquem investigar em que 
medida as políticas públicas se conformam às filosofias que dizem representar e como 
os BNRs se inserem nesse cenário.

Além disso, incentivamos pesquisas que busquem compreender a influência de 
modelos e paradigmas teóricos diversos, como da governança democrática (FILGUEI-
RAS, 2018), da gestão social (PAES DE PAULA, 2005), dentre outros, na variação de pa-
péis e responsabilidades assumidas pelos burocratas de nível de rua. A escolha pela 
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comparação entre NGP e NSP justifica-se pela expressiva dissonância teórica entre es-
ses modelos acerca do comportamento humano, em que buscamos refletir conforme 
os impactos em termos dos BNRs. A limitação a esses dois modelos, no entanto, repre-
senta uma importante restrição deste trabalho, e novos estudos são incentivados nesse 
sentido.
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